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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1017970-47.2024.8.26.0004/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante BANCO ITAUCARD S/A, é embargada MARIA DA GLORIA 
SANTOS BARROS (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 12ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JACOB VALENTE 
(Presidente) E MARCO PELEGRINI.

São Paulo, 3 de abril de 2025.

ALEXANDRE DAVID MALFATTI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de declaração nº 1017970-47.2024.8.26.0004/50000

Embargante: BANCO ITAUCARD S/A

Embargado: MARIA DA GLORIA SANTOS BARROS  

Voto nº 15236

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. O v. acórdão enfrentou toda matéria colocada, 
no recurso de apelação. Restou plenamente  fundamentada a 
decisão sobre os juros de mora e a correção monetária. 
Respeitaram-se os termos da jurisprudência consolidada no STJ 
com oportuna incidência da novel legislação. 

EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

Vistos.

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo banco 
réu em face do v. acórdão. Em síntese, o embargante alegou omissão 
quanto ao entendimento já consolidado do STJ quanto a necessária 
incidência da taxa SELIC como fator único de correção monetária e juros 
moratórios a partir da citação.

É O BREVE RELATO.

Recurso formalmente em ordem, devidamente processado e 
tempestivo.

O v. acórdão enfrentou toda matéria colocada no 
recurso de apelação. Restou plenamente fundamentada a decisão em 
relação aos juros de mora que serão aplicados nos termos da lei e (a 
partir da citação) e de de correção monetária (calculada pelos índices 
adotados pelo TJSP) quanto à restituição simples dos valores descontados 
indevidamente do autor. 

Os juros de mora incidirão, como exposto no acórdão 
embargado, na forma da lei. Respeitaram-se a jurisprudência consolidada 
no Superior Tribunal de Justiça e a novel legislação.

Isto é, será aplicada a interpretação do artigo 406 do Código 
Civil emprestada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do RESP. Nº 1.795.982, julgamento finalizado em 21/08/2024, 
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relator designado o Ministro RAUL ARAÚJO. E, com o advento da Lei nº 
14.905/2024, os juros de mora incidentes após sua vigência, seguirão os 
parâmetros ali determinados.

A embargante tenta impor à Turma Julgadora suas posições 
sobre fatos e direitos, mas sem apontar efetivamente omissão no julgado, 
tangenciando-se ao caráter protelatório.

Destaca-se o seguinte trecho do v. acórdão sobre o assunto 
mencionado (fls. 240/241):

"Anoto que os valores antes mencionados para restituição foram 
diluídos no financiamento. Assim, restituição dos valores se dará 
da seguinte forma: (i) os valores efetivamente quitados 
(descontando-se o valor do seguro já restituído pelo réu 
administrativamente), serão acrescidos de juros de mora na forma 
da lei (a partir da citação) e de correção monetária (calculada 
pelos índices adotados pelo TJSP), autorizando-se a 
compensação (se identificado saldo contratual em aberto) e (ii) os 
valores diluídos nas prestações não quitadas (vencidas ou 
vincendas) serão objeto de redução do Custo Efetivo Total. Os 
juros de mora incidirão, como exposto a seguir no dispositivo, na 
forma da lei. Isto é, será aplicada a interpretação do artigo 406 do 
Código Civil emprestada pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do RESP. Nº 1.795.982, julgamento 
finalizado em 21/08/2024, relator designado o Ministro RAUL 
ARAÚJO. E, com o advento da Lei nº 14.905/2024, os juros de 
mora incidentes após sua vigência, seguirão os parâmetros ali 
determinados".

Assim, não se identificou omissão no v. acórdão 
embargado, inexistindo esclarecimentos a serem feitos, diante da 
reiteração de argumentos. 

Prequestionamento 

Anoto o entendimento pacífico de que o órgão julgador não 
está obrigado a citar todos os artigos de lei ordinária, infraconstitucional, ou 
da Constituição Federal para fins de prequestionamento, no que se 
consideram automaticamente prequestionadas todas as disposições legais 
discutidas nos autos.

Por derradeiro, destaque-se que “Para que se tenha por 
configurado o pressuposto do pré-questionamento, é bastante que o tribunal 
de origem haja debatido e decidido questão federal controvertida, não se 
exigindo que haja expressa menção ao dispositivo legal pretensamente 
violado no especial” (vide: RSTJ 157/31, v.u., Acórdão da Corte Especial).
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DISPOSITIVO.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO por ausência de omissão no v. Acórdão.

Alexandre David Malfatti
           Relator
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